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A nnnnr,nRDn DA vrolnncrn coNTnMponÂnnn:

O PROBLEMI\ DA ANDSTDSIA MORAL

Sérgio Adornol

InrnoouçÁo

_@
(j/egunoo o historiador Eric llobsbawm, as guerras do sé-

culo XX se deram em escala muito mais vasta do ocorreram
no passado. 1914 inauguta a era dos massacres, As guerras

gue se seguiram foram guerras de massa: mobilizaram grande

parte da força de trabalho; destruíram guantidades até entáo in-
concebíveis de bens e patrimônio, público e privado, durante a

luta; exigiram organizaçáo e administraçáo. Exércitos e guerras

tornam-se "indústrias" ou complexos de atividades econômicas,

no contexto de uma economia planejada e administrada, en-.

volvendo elevada especializaçáo técnica na produçáo de arma-

mentos bélicos. Datam desta época o gás venenoso, a guerra

química, o bombardeio aéreo, a destruiçáo nuclear GIOBSBA-
WM, 1995, p. 11-26).

Com o fim da II Querra Mundial, esperava-se a con-

solidaçáo de uma nova sociedade mundial, vacinada contra os

desvarios da razáo bélica. Dsperava-se que os problemas eco-

nômicos e sociais vividos durante a grande depressáo na ergdei 
'

catástrofe fossem superados com o amplo desenvolvim$nto da

economia de mercado, com a consolídaçáo das democracias

ocidentais, com a desagregaçáo dos antigos impérios coloniais

I DSIFFLCtI e NtrV/USR
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e, sobretudo, com o avanço dos direitos humanos a partir da
Declaraçáo de 1948. O entendimento internacional avançaria

sob a égide da Organizaçáo das Naçóes Unidas. Apostava-se

na ediçáo de acordos e tratados aos quais viriam anuir mais e
mais naçóes, contendo a corrida armamentista descontrolada,

coibindo as formas desumanas e degradantes, guer dos pri-

sioneiros de girerra. quer de populaçóes civis, promovendo o
desenvolvimento e o bem-estar social.

Os acontecimentos pós-segunda meüade do sÇculo XX

logo colocaram em evidência as ilusóes perdidas. A guerra fria

entre mundo capitalis[a e mundo comunisüa logo deixou entre-

ver a impossibilidade de um mundo pacificado. No bloco comu-

nista, o Ocidente olhava com curiosidade os avanços econômi-

cos, a expansáo da indústria e a construçao de um novo império
bélico. Fhziam-se vistas grossas para o arquipélago Qulag. No

bloco capitalista, as ameaças náo eram de somenos importân-
cia. A intervençáo norte-americana na Quatemala, em 1954; o

conflito da Baía dos Porcos, em Cuba (1961); as sucessivas in-
tervençóes americanas no Sudoeste asiático, culminando com

a desastrada guerra do Vietná; o apoio financeiro e técnico dos
Estados Unidos às ditaduras latino-americanas; a explosáo da

Cuerra dos seis dias entre Israel e o mundo ârabe: as guer-

ras fratricidas na Argélia, no país Basco, na Irlanda do Norte,

no leste europeu (Bósnia, Sérvia); as guerras étnicas na itfrica,
promovendo milhares de mortes na África do Sul, em Ruanda,

no Burundi, Zimbabwe, na Guiné Bissau e na Libéria, além das

guerras civis em Angola e Moçambique, bem como os conflitos

étnicos na Índia e no Paquistáo.

Mais reientement€, o mundo foi surpreendido - como

se pudesse de fato te'r sido surpreendido - com os aconteci-"

mentos de 11 de s€tgiïlbro de 2OOl-. em Nova Iortue, de tt
de março de 2OO4, em Madrid, Londres (2OO5), Osétia do Sul

(Oeorgia, 2OO4 e 2OO8). O terror em escala internacional é res-

ponsabilizado. O inimigo sem face náo mais é esta ou aquela
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naçáo, mas grupos que reúnem distintas etnias, distintas cren-

ças religiosas, múltiplos interesses. Náo se conforma como uma
naçáo inimiga; náo combate em campos de batalhas, mas nas

vias comuns, onde é incessante o fluxo de mercadorias, ativida-
des e pessoas; náo há exércitos oficiais, mas militantes inves-
tidos de uma missáo, raz.âo por que náo há como aplicar-lhes
a legislaçáo que rege os conflitos intemacionais. Dstáo fora do
pacto social moderno. Em um vácuo de jurisdicidade e poder,

qualquer iniciativa de contençáo é tolerada pela opiniáo pública

inflormada em nome da proteçáo dos cidadáos reconhecidos

desta ou daquela na@o, mesmo que para isso seja necessário

recorrer aos métodos mais condenáveis de investìgaçáo e de
apuraçáo de responsabilidades. Os acordos internacionais fale-
cem; o organismo internacional máximo enfraguece. Inoperan-

te, ê, cada vez mais relegado a um segundo plano.

Nossa civilizaçáo teria esgotado suas apostas iluminis-
tas e racionalistas? A lei estaria morta em nossas sociedades,
para lembtar célebre vaticínio de Hannah Arendt ao examinar a
introduçáo da violência nos conflitos estudantis que se segui-

ram, nos Estados Unidos, o maio de 68 na FYança? É plausível

ainda esperar que os Estados persistam em sua tarefa de deter
o monopólio estatal da violência e garantir sociedades pacifica-

das sob o império das leis?

Eíchmann em Jerusalém parece ter sido uma espécie

de prêsságio desses acontecimentos. Para além da banalidade

do mal, este texto traz ao debate de forma original um tema

emergente logo após a descoberia das atrocidades dos campos

de concentraçáo nazi, Tfata-se do fenômdno contemporâneo da

anestesia moral, e"sta sorte de insensibilidade moral e políti"

ca diante do destino trágico que esperavam milhóes dejudeus
confinados nos campos de concentraçáo, amplamente refletida
por muitos que se debruçaram criticamente sobre tais aconteci-

mentos. Tfata-se de discutir se a anestesia moral, que se abateu

sobre os contemporâneos alemáes e todos os que aderiram ao
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genocídio pode servir de subterfúgio parajustificar a imunidade

ou isençáo penal dos criminosos nazistas.

Jul,c¡,nm enro E RESFoNSABILIDADD

Sáo bastante conhecidas as hesitaçóes de Arendt em

torno de Eíchmann em Jerusalérn. Se, por um lado, partiu de

si própria a proposta ao The New Yorker para ir assistir ag jul-
gamento, por outro lado foram frequentes suas manifestaçóes,

em correspondências, a respeito da pertinência mesma do pro-
jeto. Sua biógrafa, Laura Adler. sustenta, a partir do exame de

documentaçáo histórica, sobretudo as correspondências entre

ela e o filósofo Karl Jaspers, que ela tinha vislumbrado uma

oportunidade ímpar para transformar a reportagem em .fon-

t9 para reflexáo de um tema que há muito lhe inôomodava: a

banalidade do mal. É possível que assim seja, embora tanto

no epílogo quanto no pós-escríto, como resPosta às críticas e

ao mal-esLar intelectual surgido com a publicaçáo desta obra.

Arendt pareça dizer algo em contrário. Dla parece sustentar que

seu livro náo tinha essa pretensáo, qu€ era mais prosaico, pois

estaria restrito a uma reflexáo sobre os acontecimentos imedia-

tos, mais propriamente as conäiçóes nas quais se deu a captura

de Eichmann nos arredores de Buenos Aires pelo serviço se-

creto israelense, a pertinência do julgamento por um tribunal

israelense e nâo alemáo, a legalidade dos procedimentos ju-
diciais em sua busca pela verdade dos fatos e a consequente

responsabilizaçáo penal dos criminosos.
Inclino-me mais a pensar nessa direçáo. Arendt me pa-

rece mais preocupada com um tema que perseguiu sua filoso-

fia política: julgamento e responsabilidade. Dstava pre¡cupada',','.rr'.,.

com a aplicaçáo da justiça nas sociedades contemporâneas.

Como falar em aplicaçáo dajustiça, segundo preceitos normati-

vos reconhecidos como legítimos e imperativos, em sociedades
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- como as sociedades históricas construídas em torno da mo-
derna tradiçáo ocidental - nas quais a esfera pública. essencial-

mente política, foi invadida pela esfera dos interesses privados,

lugar do conflito e de sua resoluçáo por meios violentos? Como

falar de justiça e responsabilidade (ou responsabilizaçáo) em

sociedades nas quais a política se dissolveu na violência? É bas-

tante conhecida e frequentemente mencionada sua afirmaçáo:
"a violência sempre pode destrìrir o poder; do cano de um fuzil

nasce a ordem mais eficiente, resultando na mais perfeita e-ins-

tantânea obediência. 0 que nunca pode nascer daí é o poder"
(ARENDT, 7973,p.I5O).

Desde sempre, em Eíchmann em Jentsalém, Arendt

manifesta-se preocupada com o objeto mesmo do julgamen-

to. No primeiro capítulo, denominado, náo sem razóes,'A Casa

de Justiça", Atendt apresenta detida análise do contexto histó-
rico e da conjuntura política. náo apenas internacional, mas,

sobretudo, interna ao Dstado de lsrael conduzido pelo Primeiro-

-i"linistro Ben-Qurion a respeito das motivaçóes, conscientes

ou inconscientes, que fizeram do julgamento uma espécie de

encenaçáo pública dos horrores do holocausto. Referindo-se à

sessáo inaugural do julgamento, destaca o tom que parece ter
prevalecido no tribunal: "Náo é um indivíduo que esta no banco

dos réus neste processo histórico, náo é apenas o regime nazis-

ta. mas o antissemitismo ao longo de toda a história" (ARENDT

2OO1, p. 5O). Reclama do comportamento dos principais pro-

tagonistas: promotor, defensor e inclusive das testemunhas de

acusaçáo, convocadas parc dar cauçáo à dor e ao sofrimento do
povo judeu desde a antiguidade clássica. Para ¡{rendt, esta for-

rnâ d¿ encenação pública dojulgamento desviava o objeto prin-
r;:"'-'pal - a apuraçáo dos fatos, a descoberla da verdadera partir

do contenciosojudicial, a participaçáo de Eichmann na Soluçáo

Final e o desfecho decisório, com a responsabilizaçáo penal do

réu pelos crimes cometidos. Para Arendt, o que efetivamente

importava era "um indivíduo no banco dos réus, uma pessoa
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em carne e osso; e mesmo que tsen-Crurion'náo se importasse

com o veredicto que Dichmann viesse a receber', inegavelmente

a única tarefa do tribunal de Jerusalém seria estabelecer esse

veredicto" (ARDNDT, 2OO1, p. 51).
Portanto, parte substantiva do esflorço de Arendt é tra-

zer pa(a sua reportagem o objeto efetivo do julgamento. Náo

o veredicto sobre o longo sofrimento do povo judeu, mas a

responsabilidade penal atribuída a Eichmann pelos crimes co-

metidos durante o período de 1955 a 1.945, em especial. seu

engajamento na organiza$o da deportiago dosjudeus para os

campos de concentraçáo. Deste modo, Arendt quer "despoliti-

zar" a encenaçao pública do sofrimento coletivo e, em contra-

partida, "politizar" as condiçóes - vale dizer, o contexto social

e institucional - de distribuiçáo da justiça penat. Estamos de

fato diante de uma grande encenaçáo pública, paÍa a qual os

olhos do mundo estáo voltados, Para tanlo, ê preciso, de início,

discutir seus fundamentosjurídicos, sua inscriçáo na legislaçáo
penal internacional, É preciso defìnir com clareza e precisáo de

quais crimes Dichmann está sendo acusado, como esses cri-

mes se enquadram no direito penal internacional firmado em

convençóes subscritas por países membros da comunidade'in-
ternacional, sobretudo atrêvés de seu mais importante órgáo

- a Organizaçáo das Naçóes Unidas, Como afirma Arendt, já no

epíIogo do livro, "Dm resumo, o fracasso da corte de Jerusa-

lém consistiu em náo ter tomado as rédeas de três itens fun-

damentais, todos suficientemente conhecidos e amplamente

discutidos desde a instauraçáo dosjulgamentos de Nuremberg:

o problema da predefiniçáo da justiça na corte dos vitoriosos;

uma definiçáo válida de -crime contra a humanidade'; e um re-

conhecirnento claro do novo tipo de criminoso que comete esse

crime'. (ÂBÞND( 2001, p, 2g7). Sáo essas tr€s pr".JnAiçó""
jurídicas que tornam o julgamento possível, sem o que tudo
pode derivar para objetos outros gue náo aquilo que se espera

do veredicto: "defender a honra ou a autoridade daquele que
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foi afetado pelo crime, de forma a impedir que a falta de puniçáo

possa causar sua desonra" (apudARÞNDT, 2OO1, p, 510, mencio-
nando Crotius que, por sva vez, extraiu essa afirmaçáo de um
autor mais antigo).

Neste contexto, faz lodo sentido a troca de correspon-
dência entreArendt e Jaspers a respeito da pertinência dos pro-
cedimentos judiciais. Como mencionado por"Laura,\dler, Jas-
pers considerava que o processo estava deformado na base,
que teria sido melhor que Israel renunciasse "ao procedimento
judiciário em favor de um procedimento de investigaçáo e de
esclarecimento, visando a uma melhor objetivaçao dos fatos his-
tóricos" [...] "pois esses acontecimentos se situam além do que
pode ser alcançado pela jurisdiçáo legal de um Dstado" (apud

ADLDR, 2OO7, p. 4O5). Arendt, porêm, náo concorda, recusa a
sugestáo e entende que o julgamento deve ser conduzido, uma
vez equacionados os dois obstáculos iniciais, já mencionados: o
procedimento "ilegal" da detençáo de Dichmann e a legitimida-
de de um tribunal israelense para realizar o julgamento.

Com relaçáo às três precondiçóes jurídicas, Arendt re-
flete sobre as difìculdades subjacentes. Náo é o caso de deter-

-se aqui no exame minucioso de cada uma delas, mesmo que

seu tratamento venha iluminar as relaçóes entre o jurídico e o
político que sempre estiveram presentes entre as preocupaçóes

de sua filosofia política. Convém, todavia, tecer dois breves co-
mentários. Deixando de lado a questáo a propósito da )ustiça
dos vencedores", a qual suscita espinhosos problemas morais

e éticos, é inevitável nesse domínio - qual seja o dojulgamento

-, enfrentar tanto a problemática dos "crimes contra a humani-
dade", mais propriamente enfeixados no conceito de genocídio

cunhado modernamente para dar conta do holocausto $ortan-
to, juridicamente, o problema da emergência de um novo tipo
penal) quanto a emergência de um novo tipo de criminoso.

Como sugere Arendt, o conceito de genocídio foi for-
mulado para dar conta dos crimes modernos de assassinatos
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em massa, Mas, se olharmos a história da humanidade, assas-

sinatos de massa náo sáo fenômenos novos, tampouco isola-

dos. Foram.frequentes, desde a Antiguidade e no decorrer de

séculos e séculos de colonizaçáo e imperialismo, No entanto,

estamos em uma era inteiramente nova, na qual os assassi-

natos de massa, ainda que cometidos sob inspiraçáo ou de-

terminaçáo de lideranças que se apresenüam como salvadoras

da naçáo contra seus inimigos, reais ou potenciais, sáo admi-
nistrados por um corpo de burocratas, como se fosseçn tarefas

de Dstado ou de governos eleitos. Arendt prefere, em lugar do

conceito de genocídio, como um tipo penal no interior da classe

de "crimes contra a humanidade', a expressáo (note-se que ela

fala em'expressáo e náo em conceito) "massacres administra-

tivos". Essa expressáo emergiu durante a vigência do moderno

imperialismo británico. Tlata-se de uma expressáo que remete
primeiramente à identificaçáo no interior de um Dstado de at-

vos determinados - qualquer grupo étnico, por exemplo, que

possa ser percebido como ameaçador à segurança interna, Em

segundo lugar, à ideia de que existe uma "razâo de Esiado"
para organizar a vigilância, a perseguiçáo e a eliminaçáo dos

inimigos ameaçadores. Os crimes cometidos neste domínio sáo

pensadog como medidas de emergència, capazes de assegurar

a vida daqueles que o Dstado de direito deve proteger. Ou seja,

ainda que tais atos possam ser classifìcados como crime uÍs-à-

-uis do sistema legal e penal vigente em tal ou qual Estado de

direito, esses atos sáo entendidos como medidas excepcionais,

exceçóes à regra, razâo por que escapam ou náo estáo sujeitos

às leis penais. Bem, é claro que isto conduz a outra embaraçosa
questáo: "Podemos aplicar o mesmo princípio que é aplicado a

um aparato governamental em que crime e violência sáo ex-

cepcionais e marginais a uma ordem política .* qiè o crime é
legal e constitui regra?" (ARENDT, 2OO1, p. õ15).

Se é assim, como classificar os funcionários dessas

irnensas máquinas burocráticas de "administraçáo dos massa-

86

F
i#
,ã
w

Ë.

$:Ir
$ii

::i..:

,tr:
;;:
5ì-
::rl
¡*

$-
:i''
¿i'.

:
''.: '

':,ì

t:-
:.:'

ri
::

:

Drcnm¡¡i p¡'¡ Jenus¡LéM: 50 ANos DDpols

cres em massa"? Se, nos governos totalitarios,."etalveza nature-

za de toda burocracia seja transformar homens em funcionários

e meras engrenagens, assim os deSumanizando", todos estaráo

desculpados e por essa via isentos de culpa. Como entáo falar

em responsabilidade penal? Se esses aplicados funcionários,

convertidos em perpetradores de ordens para ameaçar, distri-

Þuir terror, matar, não agiram por vontade própria, mas no es-

trito cumprimento do dever, náo há por que responsabilizá-los,

tampouco por quejulgá-los e submetê-los ao veredicto jurídico.

Dm decorrência, náo há honra de quem guer Que tenha direitos
violados ou ataque à autoridade legitimamente constituída que

mereça ser objeto de reparaçáo penal. Por conseguinte, não hát

que se falar em crime, muito menos contra a humanidade, Náo

há perpetradores.

O esforço de Arendt é justamente recuperar a respon-

sabilidade penal (antes jurídica do que política) de Dichmann.

Afìnal, náo era para isso que ele esüava sendo julgado? Tara

tanto, impóe-se examinar a naí)reza dos crimes que lhe estáo

sendo imputados, sua participaçáo na "máquina de adminis-
traçáo dos rnassacres" e suas motivaçóes pessoais. É preciso

entender, sob o ponto de vista do algoz, quais suas motiva-

ções, que ideias e ideais lhe serviram de justificativa para seus

crimes, como se estabelece, para perfeita caracterizaçáo da

responsabilidade penal, o tripé que fundamenta o direito penal

moderno, mesmo diante dos "crimes contra a humanidade": o

fato criminal perfeitamente caracterizado. a motivaçáo para o

crime e a relaçáo de causalidade entre ato-motivaçáo-flato cri-

minat. É preciso conhecer o homem que está por detrás do fun-

cionário, é preciso auscultar suas razóes ocultas, náo explícitas,

que ultrapassam o umbral do dizível. É preciso surpre;ndê-lo
nos atropelos da linguagem, nas suas incoerências, nalraqueza
de seus argumentos, na fragilidade de suas crenças. É isto que

Arendt faz ao longo de todo o texto e, mais especifìcamente, no

capítulo MII - "Deveres de um Cidadáo Respeitador das Leis". E
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o resultado é frustrante. Náo se esconde por detrás do monstro
nenhuma nesga de humanidade para a qual se deva ter com-
placência com o perdáo. Impõe-se entender melhor o que isto

significa.

Annsrnsn MoRAL, FUNDAMDNTO DA BANALIDADE Do MAL

Eichmann é freguentemente descrito como um homem
mediano, fracassado, simplório como um "carteiro Õomum"
(como a ele se reieriu seu próprio defensor, Dr, Servat¡us), des-

iituído de qualidades próprias, com dotes mentais bastante
modestos, primitivo demais frente aos seus pares mais bem
educados e "cavalheiros" Þrocedentes das classes médias alias
contra os quais nutria um ressentimento ímpar. Igualmente des-

crito como muito pouco inteligente € sem nenhuma formaçáo,
além de "um déclassé de uma sólida família de classe média"
(ARENDT 2001, p. 4õ). Reconhecia que nunca havia lido o pro-
grama do Partido Nacional Socialista, ou I,Iein Kampf. Sua bio-
grafia e trajetórias ocupacionais revelam um homem mentiroso

- isto é, voltado para dissimular seu passado, esconder suas

origens, seu baixo desempenho escolar, os expedientes de que

se valeu para conquislar ocupaEáo no mercado de trabalho, as

razóes pouco dignas pelas quais se filiou ao Partido Nacional

S-ocialisüa e ascendeu no Escritório Central de Segurança do
Reich (RSHA) ao posto de responsável pela evacuação e depor-
taçáo dosjudeus no contexto da Soluçáo Final, Ainda assim, pe-

rante a Corte, seusjutgadores, apoiados em peritos psiquiatras,

o consideraram portador de sanidade mental, um homem com
"ideias positivas", com isto querendo dizer que ele era capaz

de discernimento e, portanto, habilitado para subrreter-se a6
julgamento.

. Se Eichmann era juridicamènte passível dejulgamento
e de responsabitizaçáo por seus crimes, por que entáo se nega-
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va a reconhecê-los? Agui se revela uma das características da

an€stesia moral que dominou a cena política contemporânea

desde os anos 50, gue testemunharam a ascensáo dos regi-
mes totalitários. em especial o nazismo na.Alemanha: a men-

tira e dissimulaçáo como habitus político. O tema da anestesia

moral foi recorrente no pensamento social e na literatura de

pós-guerra. Þstá presente nos teóricos da dor e do sofrimen-
to gue sobreviveram aos horrores do Holocausto, embora cada

qual - a maior parte vítimas da perseguiçáo nazista, forçadas

ao exílio e à clandestinidade e inclusive aqueles encarcerados

nos campos de concentraçáo - manifestasse entendimentos

próprios e singulares de suas raízes históricas, sociais, políticas

e fitosóficas. Basta para tanto apenas comparar as leituras e
interpretaçóes presentes nos escritos filosóficos e sociológicos

de Arendt, Adorno e Horkheimer, Bruno tsettelheim, Bauman,

Elias, além da literatura do pós-Auschwitz representada pelas

obras de Primo Levi, Robert Antelm, Faul Celan, Imre Kertész e

Jorger Semprun.2 Quardadas as diferenças , Elias laz mençáo ao

fenômeno. Referindo-se à regressáo dos processos civilizadores
que tiveram lugar na Duropa, desde a consolidaçáo da civiliza-

çáo ocidental moderna, ele afìrma:

Até entáo, as guerras europeias tinham sido sempre regres-
sóes relativamente limitadas, Certas regras mínimas de con-
duta civilizada ainda eram geralmente observadas. até no
tratamento de prisioneiros de guerra, Com raras exceçóes,
um núcleo de dignidade pessoal, que impede a tortura ab-
surda de inimigos e permite a identíficação com o próprio
inimigo como sendo, em última instância, um outro ser hu-
mano, somada à compaixão por seu sofrimento, náo desa-
pareceram cornpletamente [,,.] Nas atitudes dos nacional-so-
cialistas em relaçáo aos judeus nada disso sobreviveu. Felo
menos em um níuel consciente, o tormento, o sofrinento e

2 Ver, a respeito, o excelente número de Le Magaztne Ltttératre (n, 4ã,8,
janv¡er 2005), ded¡câdojustamente à l¡teratura e às artes face aos campos de con-
centraçåo-
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morte dos judeus náo parecia signifìcar para eles mais do
que a eliminaçáo de moscas (DLIAS, L997, p.275-276,-sem
grifos no original).

Nesta pequena passagem, parte de um ensaio mais
longo e denso a respeito da sempre inquietante questáo - como
o genocídio foi possível em uma sociedade, a alemã, reconhe-
cidamente um dos pilares da moderna civilizaçáo oc¡dental? -
Dlias parece apon|ar os do¡s elementos que compóem o que sè
possa, genericamente, entender como anestesia moral: o prin-
cípio da alteridade foi completament€ neutralizado: seu sinto-
ma mais evidente é a absoluta falta de compaixäo para com o
sofrimento e a dor do outro. Se náo há um gênero humano, po-
rám seres superiores e inferiores, tudo passa a funcionar à base

de uma "lei natural" da evoluçáo, gual seja a eliminaçáo dos
fracos e inferiores pelos superiores e mais fortes. Dnquanto "lei
natural", sua força é inexorável, dispensândo qualquer justifica-
tiva para os atos dos seus executores. Daí porque o que poderia
ser pensado como o impensável - a liquidaçáo dos judeus nos
progroms e nos campos nazi - náo pareceu aos nacional-so-
cialistas imoral ou condenável, tampouco se insurgiram contra
ela o povo e a sociedade alemáes. Nesse horizonte social, náo
há como diferenciar erro, mentira e dissimulaçáo da verdade,
ou para falar como Michel Foucault, a mentira se converte em
política da verdade,s

Arendt refletiu sobre essa questáo em vários de seus es-

critos. O tema aparece de modo evidente no ensaio Å. mentira
na polítíca - Considerações sobre os Documentos do Pentágono
(t19691 L975), lrata-se da história da política secreta americana

t
3 foucault sustenta que, dn"nte a ldade Media, o discruso político tinlu por função

reforçar o poder. Porérn, com a emergência do mu¡rdo rnodemo, o discurso histórico dæ viûudes
da soberania e da lei vai mostrar outra face: triunfo para uns, submissão pam outlþs. "O papel
da história será o de mostrar que as leis enganam, que os re¡s se mascaram, que o
poder ilude e que os historiadores mentem" (1999, p. B4).
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de intervençáo no Sudoeste asiático, desde a Cúerra da Indochina

e, em especial, durante a Querra do Vietná, em quarenta e sete

volumes, encomendada pelo Secretário de Defesa Robert McNa-

mara. Os documentos acabaram publicados pelo New YorkTimes
(197I), o que facultou acesso público aos acontecimentos. O exa-

me dos documentos e da conjuntura político-institucional norte-
-americana serve de pano de fundo para a discussáo a propósito

da credibilidade e legitimidade dos governos e dos sistemas polí-

ticos. Os documentos revelam, como ela diz, as "extravagantes di-
mensóes a que chegou o comprometimento dos altos escalóes do
goúerno com a inveracidade em política, e devido à concomitante
extensáo a que se permitiu proliferar a mentira por todos os seto-

res civis e militares do governo..." (ARENDT, 1973, p, 14). Mais à

frente, complementa: 'A veracÍdade nunca esteve entre as virtudes
políticas, e mentiras sempre foram encaradas como instrumentos
justificáveis nesses assuntos." (ARENDI, 1973, p.15). Arendt pare-

ce mesmo próxima a Foucault, quando admite que

a veracidade dos fatos nunca é forçosamente verdadeira. Os
historiadores sabem como é vulnerável a t¿\tura dos fatos na
qual passamos nossa vida cotidiana; está sempre em perigo
de ser perfurada por mentiras comuns, ou ser estraçalhada
pela mentira organizada de grupos, classes ou naçóes, [,.,]
Os fatos necessitam do testemunho para serem lembrados
e de testemunhas de confiança para se estabelecerem, paÍa
que possam encontrar um abrigo seguro no domínio dos
assuntos humanos (ARDNDT, L975, p.76).

Carecia justamente Dichmann dessa qualidade funda-
mental para diferenciar a mentira da verdade: a de jamais ter
sido uma testemunha fiel, dotada de credibilidade e confìança.

E náo poderia sê-lo, pois estava, como quaisquer outros próce-

res do nazismo, imerso na mentira organizada para sustSntaçäo

da máquina burocrático-administrativa de produçáo de massa-

cres. É precisamente a mentira organizada que constitui o foco
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de reflexáo. sobretudo quando se espraia para alê,m dos próce-

res e alcança a sociedade em seu conjunto. Diz Arendü.

Dm circunstâncias normais o mentiroso é derrolado pela re-
alidade, [...] verá que é impossível enganar com mentiras
de princípios. Dsta é uma das liçóes que podiam ter sido
apreendidas das experiências totalitárias e da assustadora
confiança de seus dirigentes no poder da mentira - na caÞa-
cidade de, por exemplo, reescreverem a história uma e outra
vez para adaptar o passado à "linha política" do momento
presente, ou de eliminarem dados que náo se ajustam às
suas ideologias, (ARENDT, 1973, p. 17).

E complementa:

Os resultiados de ta¡s experiências, quando empreendidas
pelos que possuem os meios de violência, sáo terríveis, mas
o embuste permanente náo está entre eles. Sempre chega
o ponto em que a mentira se torna contraproducente, Este
ponto é alcançado quando a plateia à qual as mentiras sáo
dirigidas é forçada a menosprezar por completo a linha de-
marcatória entre a verdade e a falsidade, para poder sobrevi-
ver (ARÞNDT, 1973, p. I7l.

Náo sem razâo, o regime totalitário nazista se apoiou
em "insana atmosfera de propaganda" de forma a convencer o
povo alemáo de que a política ê,feitada construçáo de imagens,
estratégia que Hitler e seu ministro da propaganda Joseph Coe-
bels bem conheciam e sabiam como representar esse papel no
palco da história da sociedade de massas,

Argumentos adicionais sáo encontrados em Origens
do totatítarísmo. Analisando a emergência da sociedade de
massas, em substituiçáo à velha sociedade europeia de classes,
predominante na segunda metade do século XIX, Argndt insiste
que uma das características das massas é, paradoxalmente, sua

mais resoluta indiferença pelos negócios públicos e pela políti-
ca, aspecto, coritudo, que teria tido seu início com a emergència
da sociedade competitiva de consumo criada pela burguesia,
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fonte de apatia e mesmo hostilidade à via pública (ARDNDT

[1949] 1987, p. 56õ). Foi durante o fim do século XIX e as pri-
meiras décadas do século XX que foram sendo gestados, na

esteira do colapso da sociedade de classes, os fundamentos da
psicologia do homem-massa europeu, os quais, a despeito de
suas tendências niveladoras, repousavam "no egocentrismo, no
enfraquecimento do instinto de autopreservaçãto, na consciên-
cia social da desimportância e da dispensabilidade" (ARDNDI,

L9A7, p, õ65), "na perda radical do interesse do indivíduo em si

mesmo, (n)a indiferença cínica ou enfastiada diante da morte,
(n)a inclinaçáo apaixonada por noções abstratas guindadas ao
nível de normas de vida, e desprezo geral pelas óbvias regras
de bom senso" (AßDNDT 1987, p. 566). Þ mais: 'A gigantes-

ca formaçáo de massas produziu um tipo de mentalidade que,

como Cecil Rhodes guarenta anos antes, raciocinava em termos
de continentes e sentia em termos de séculos" (ARDNDT 1987,
p. õ66).

D¡s, porlanto, alguns dos ingredientes que conduziram
à anestesia moral que presidiu a política de extermínio do UI

Reich: mentira organizada, massas indiferentes à vida pública

e à política, indiferença mordaz em relaçáo à morte e desprezo
cínico em relaç-{o à vida e ao outro. Neste contexto, náo há mais
como diferenciar o certo do errado, ojusto do injusto. As bases

da moralidade pública falecem, a justiça torna-se quimera, o
bem e a virtude confundem-se com o mal. Foi aquela associa-

çáo - mentira e indiferença - que fermentou o impensável: a
soluçáo final para o que a eficiente organizaçáo dos comboios
sob o comando de Dichmann em direçao ao campo de concen-
traçâo, às câmaras de gás e ao extermínio se fez tecnicamente

necessária. Se a anestesia moral se espalhou no estado¡te espí-
rito do povo alemáo, entâo como e por que responsabilizar esse

obediente funcionário da máquina burocrática e administrativa

dos massacres? Dm que consiste, de fato, sua responsabilida-
de?
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A euBsrÁo DA RDSPoNSABILIDADD pDSSoAL son RDorMDs rorALITÁRIos

Arendt reconhece que os crimes que imputam ä
Dichmann foram cometidos debaixo do totalitarismo nazista,

cuja domina$o extravasa a esfera da política em direçáo à so-
ciedade:

A sociedade totalitéria, em oposiçáo ao govemö totalitário,
é na verdade monolítica: todas as manifestaçóes públicas.
culturais, artísticas e eruditas. e todas as organizações, os
serviços sociais e de bem-estar, até os esportes e o entre-
tenimento, sáo "coordenados". [...] Quem quer que partici-
pe da vida pública, independentemente de ser membro do
partido ou das formaçöes de elite do regime. está implicado
de uma ou de outra maneira nas ações do regime corno um
todo (ARDNDT, 2004. p. 96).

Neste contexto, depois da derrota alemã' é inevitável
reconhecer a cumplicidade dos alemáes, náo importa de quais
classes sociais, na decadência dos padróes de moralidade pú-
blica que levaram à anestesia moral, a negar o conhecimen-
to dos campos de concentraçáo e do extermínio de judeus ou,

mesmo quando soubessem. a aceitar como verdade os argu-
mentos mentirosos que lhes eram impingidos pelos dirigentes
nazistas. Foi assim que puderam aderir ao engano coletivo que
lhes prometia a existência sob uma raça única, pura, heroica,
onde predominaria a harmonia em lugar da discórdia.

No entanto, mesmo considerando esses constrangi-
mentos políticos e sociológicos, Arendt se recusa a aceitar a
tese da culpa coletiva, instrumentalizada na teoria do dente da
engrenagem, da qual Dichmann aparecÍa como uma espécie de
"vítima" a ser olhada com alguma compaixáo. Paraela, "quando

todos sáo culpados, ninguém o e- (AKDNDT 2OO4,8.90-91). A
culpa coletiva, representada no sentimento de que "os assassi-
nos estáo entre nós", de que há "uma inclinaçáo criminosa em
todo e gualguer alemáo" somente poderiam conduzir à com-
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placência moral de todos para com os verdadeiros criminosos.
Como diz, "O que o tribunal requer em todos esses julgamen-
tos pós-guerra é que os réus náo deveriam ter participado em
crimes legalizados pelo governo t...1" (ARENDT, 2OO4, p. 96).
Náo é estranho que tal questáo moral náo se colocasse para os

adeptos convictos daquele regime, pois poderiam se sentir der-
rotados, porém nunca culpados. Por isso, tampouco tem senti-
do o argumento de que, diante de dois males, é sempre mais
razoével escolher o mal menor. "Politicamente, a fraqueza do
argumento sempre foi que aqueles que escolhem o mal menor
esquecem muito rapidamente que €scolhem o mal" (ARENDT

2004, p.99).

Na mesma direçáo. questiona argumentos, mobiliza-
dos na defesa de praticamente todos os nazistas julgados no
Ttibunal de Nuremberg, de que agiram sob "razóes de È,s[ado" e

em estrita obediência de "ordens superiores". Arendt diferencia

ambos os conceitos. Ordens superiores podem ser compreen-
didas como pertencentes ao domínio de jurisdiçáo. Na guerra,

um soldado age sob ordens sup€riores. Viverá sempre o dilema

entre obedecer e aceitar consequências que podem ser irrepa-
ráveis ou resistir e desobedecer com sérios riscos pessoais. No
primeiro caso, poderá ser condenado por um juiz civil e Ievado

à forca por ter obedecido cegamente; no segundo, poderá ser
fuzilado por uma corte marcial por deserçáo. Diferente é, con-
tudo. o argumento gue apela para a razâo do Estado à ilhar-
ga de preceitos legais e, nessa condiçáo, excluído da jurisdiçáo

dos tribunais,'A razâo de Estado, assim diz o argumento, náo
pode ser restrita por limitaçóes legais ou consideraçóes morais,

válidas para os cidadáos pr¡vados que vivem dentro d€ suas

fronteiras t...1" (AßDNDT) 2OO4, p.lOO-1O1), Nestas cor¡diçöes,

os Estados soberanos podem, em circunstâncias extraordiná-
rias, apelar para meios criminosos com o propósito de garantir
sua existência ou mesmo manter seu poder. É como se esse

argumento fosse equivalente, na esfera civil, à legítima defesa,
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neste caso aplicável ao Dstado. Todavia, duas razóes concorrem

para tornar esse argumento inaplicável. Primeiramente, náo há

evidências ou provas de que os crimes cometidos pelo regi-

me nazista tenham sido devidos a necessidades imperativas.

O regime poderia ter sobrevivido sem eles, talvez até ganho a

guerra. Érn segundo lugaç a razão de Dstado seria aceitáv. el se

- e apenas nesta hipótese - os crimes tivessem sido cometidos

em um contexto de legalidade ou em nome da preservação da

legalidade, o que de fato náo ocorreu.

O que nem a teoria política da razáo de Dstado, nem o con-
ceito legal de atos de Dstado previram foi a inversáo comple-
ta da legalidade; no caso do regime de H¡tler, ioda a maqui-
naria do Dstado impôs o que sáo normalmente consideradas
atividades criminosas, para usar uma linguagem amena;
quase náo havia nenhum âto de Eslado que, segundo pa-

dröes normais, náo fosse criminoso (ARDNDT, 2O04, p. 101).

Nessa mesma direçáo, pode-se compreendet a fra-

queza do argumento que apela para ordens suPeriores, Náo se

pode aceitá-lo se a ordem a partir da qual se exige obediência

foi cometida de florma inequivocamente ilegal, Pois, assim sen-

do, estaríamos aceitando o argumento como desculpa Para o

cometimento de ato criminoso, Dm contrapartida,-as ordens a

serem desobedecidas devern ser claramente ilegais. Para Arendt,

o limite entre uma e outra - ordem superior legal e ilegal - de-

veria funcionar como uma sorte de bandeira preta, "semelhante

a um aviso em que se lesse'proibido"' (ARDNDT, 2OO4, p. aO2).

Dichmann havia justamente ultraPassado essa barreira quan-

do decidira ser um cidadáo respeitador das leis do lll Réich,

Por isso, estava pavimentado o caminho pam a responsabili-

zaçáo penal_de Dichmann. O reconhecimento da eryrenagem

nazista náo tinha o condáo de con[erir imunidade ou absoMçáo

sumária aos seus dentes. O regime náo teria tido existênciâ,

como teve, caso náo houvesse quem pusesse a maquinaria em
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funcionamento. A crítica às atrocidades e crueldades impingi-
das ao povo judeu, ao declínio dos direitos humanos sob o na-

zismo náo tem por efeito. ilidir a responsabilidade pessoal de

seus agentes, daqueles gue tomaram parte e participaram da

construçáo social e política da mentira organizada, Justificado,

o julgamento de Dichmann permite recolocar o problema da

verdade na política, restituir padróes de moralidade que haviam

entrado em colapso, bloguear a anestesia moral que tomou de

assalto o povo alemáo e todos aqueles que aderiram ao geno-

cídio. Por isso, é hora de retornar ao julgamento.

Dn vor:ra Ao JULCiAmDNTo

Eichmann foi acusado de haver cometido crimes contra

o povo judeu, crimes contra a humanidade e crimes de guerra

durante todo período nazista e durante a vigência da II Guerra

Ivlundial, Contra as acusaçóes, se declarou "inocente, no sentido

da acusaçäo", frase capciosa que, no curso do julgamento, se

revelaria estratégia de defesa ou, mais propriamente, para jus-

tificatir,a de seus atos. Segundo seu advogado, em entrevista à

imprensa, Eichmann teria declarado que "se considera culpado

perante Det¡s, náo perante alei" (apud ARDNDT, citado, P.32),
afirmaçáo, contudo, que jamais teria sido confirmada pelo pró-

prio acusado, Como lembra Arendt, a defesa teria preferido ar-

gumentar que, naquela época, o sistema legal nazista náo havia

errado, pois os crimes cometidos eram todos "atos de Estado",

sobre o qual nenhum outro Dstado soberano podia ditarjuris-
diçáo. Eichmann, como se sabe, resistiu o quanto pôde a esta

estratégia, ao menos por três razóes.

Primeiramente, alegou que nada tinha a ver Õm as-

sassinato de judeus. Nunca havia matado um judeu, tampouco

ordenado execuçáo dejudeus. Suspeitas nessa direçáo - a de

que teria assass¡nado com suas próprias máos um menino ju-
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deu na tlungria e a de que havia ordenado, em comunicaçáo
telefônica, fuzilamento de judeus - nunca chegaram a ser efeti-
vamente comprovadas. Em contrapartida, ele parecia reconhe-
cer gue poderia ser condenado porl'ajudar e assistir" ao aniqui-
lamento dejudeus. Em segundo lugar, repetiu frequentemente
que náo tinha preconceitos étnicos contra judeus, tanto assim
que havia tido a coragem de confìdenc¡ar a seus superiores ter
prestado assistência a meio-parentes ou conhecidos de origem
judaica. Dichmann náo se apresentava como portadoL de um
ódio insano contra judeus, fundamentado em fanatismo antis-
semita ou em ideologias do gênero. Chegou inclusive a dizer
gue sua máe, educada nas tradiçóes cristás, esboçava opinióes
muito diferentes em matêria de crenças e €tnias do que aquelas
que prevaleciam nos ambientes dominados pelas SS.

Dm terceiro lugar, Eichmann repetirá com insistência
que cumpria seu deuer. Náo somente cumpria ordens, como - o
mais imporlante - obedecia à lei. Portanto, identifica dever com
cumprimento de ordem e obediência à lei, Dstabelecia uma sor-
te de comunicaçáo mecânica e imediata (portanto, sem media-

çóes) entre esses termos, como se eles fossem evidentes per si
e náo demandassem qualquer explicaçáo, justifrcativa ou juízo
crítico. lraduzia obediência à lei como lundamento de domina-

çáo e sujeiçao e náo como princípio de autonomia, gualidade
que dificilmente se pudesse esperar deste homem.

O mais surpreendente, diz Arendt, foi Dichmann haver
declarado que "tinha vivido toda sua vida de acordo com os
princípios morais de Kant, e particularmente segundo a defi-
niçáo kantiana do dever" (ARENDT. 2001, p. 155)."Ttatava-se
em si de uma proposiçáo ultr4jante, pois que, lembra Arendt,
a filosofia moral de Kant está alicerçada na faculdade do juízo,
em si mesmo o oposto da obediência cega. Dichmann vai mais
longe, pois apresentou, em sua peroraçáo. definiçáo correta do
imperativo categórico kantiano: "minha vontade deve ser sem-
pre tal que possa se transformar em princípio de leis gerais,,
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(ARDNDT. 2O01, p. 155). tr disse mais, que lera (síc) a Crítica
da razão pura, afirmaçáo de baixa credibilidade porguanto, em

sua biografia, nada consta que tivesse hábitos de leitura. Dm

sua argumentaçáo, dirá que viveu sob tais princípios até que

foi encarregado das evacuaçóes e deportaçÕes dejudeus, isto

é, quando foi designado para executar a Soluçáo Final. Passou

entáo a viver sob o imperativo categórico do lll Reich (conforme

formulaçáo de ilans Frank, citado por ARDNDT) 2O01, p. 15õ).

E, seguindo a cultura política que se instalara no coraçáo do

nazismo. ia mais além - identifìcava lei com o Führer.

Obedecer'à lei significava entáo obedecer sem resis-

tência ou juízo crítico à palavra, isto é, a ordem do Flihrer. É jus-

tamente esta extrema, para não dizer absoluta, aderência entre

lei e Führer que parece estar na raiz da anestesia moral que

dominou a consciência de Dichmann e que, certamente. se dis-

seminou em grande medida pelo povo alemáo. É justamente a

anestesia moral que tornou possível a Soluçáo Final. Ainda que

Dichmann dissesse que, uma vez encÀrregado da Soluçáo Rnal,

deixara de viver sob o abrigo do imperativo categórico kantia-

no, náo era capaz de compreender a extensáo de seus atos:

nunca matei um judeul, dizia. Sua vida limitava-se a cumprir

ordens que compreendiam organizar, da forma mais disciplina-

da, eficiente e burocrática a evacuaçâo e deportaçáo dejudeus

em direçáo aos campos de concentraçáo. Sua responsabilidade

encerrava no cumprimento desta tarela, nada tinha a ver com

o destino dosjudeus nos campos de concentraçáo. se iam para

o trabalho forçado ou para as câmaras de gás. Dmbora disses-

se náo ter preconceitos contra judeus, náo revelava qualquer

solidariedade com a dor e o sofrimento do povo judeu, com a
possibilidade de sua extinçáo e desaparecimento do ¡eino da

humanidade. Isso náo era de sua competência e responsabili-

dade.

þm um dos debates na Corte de Jerusalém, indagaram

a Eichmann: "Senhor TÞstemunha, na negociaçáo com seus
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superiores (referindo-se às suas frustraçóes face à decisáo de
tlimmler, já com a guerra perdida e a Alemanha em ruínas, de
suSpender a Soluçáo Final e de trocar um milháo de judeus por
1O mil caminhóes), o senhor expressou alguma vez piedade pe-

los judeus e disse que havia espaço para 4iudá-los"? (AKÞNDT,

2OO1, p. õ6), No que ele respondeu: "Estou aqui sob juramento

e tenho que falar a verdade. Náo foi por piedade que dei início
a essa transaçáo" (ARÞNDT, 2O01, p. 56).

No pós-escrito, respondendo às controvérsias qye Ei-
chmann emJerusalém suscitou, Arendt afirma, a título de con-
clusáo de sua reportagem: "O gue exigimos nestesjulgamentos,

em que os réus cometeram cr¡mes'legais'é que os seres hu-
manos'sejam capazes de diferenciar o certo do errado mesmo
quando tudo o que tem para guiá-los seja apenas seu próprio
juízo, que, além do mais, pode estar inteiramente em conflito
com o que eles devem considerar como opiniáo unânime de
todos a sua volta" (ARDNDT, 20O1. p.518). D continua, afìrman-
do que os homens de nosso tempo vivem perturbados por essa
questáo do juízo. O que o julgamento deixou entrever "náo foi
nem niilismo, nem cinismo, mas uma confusão basüante extra-
ordinária sobre questóes elementares de moralidade' (ARENDT

2001, p. õ2O) como sejam aquelas pertinentes ao julgamento
nos termos e à busca da responsabilidade individual (ARENDT,

2OO1, p, õ2O). Mais do que a banalidade do mal, a reportagem
de Arendt nos convida a refletir sobre princípios de moralidade
pública, dejuízo crítico e de responsabilidade, inclusive política,

nestes tempos sombrios onde os homens vivem perturbados e

no qual a violência veio ocupar o lugar do poder e da potítica.
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